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Assim, o Informativo retra-
ta em suas matérias esta

disposição à mudança de uma
ordem engessada que não
atende nem aos anseios da Ins-
tituição, nem aos da própria
sociedade a quem o Parquet
tem como missão proteger.

Com esta linha editorial, des-
tacamos a decisão do Colégio
de Procuradores em relação à
eleição do cargo de Procurador-
Geral. A matéria faz menção ao
Manifesto firmado por 16 Pro-
curadores que diante de um ex-
pressivo número de Promotores
mostrou o compromisso da  Ins-
tituição com a democracia. Em
uma histórica sessão extraor-
dinária, o colegiado deliberou
que no dia 02 de dezembro seja
realizada a eleição que definirá
a lista tríplice para o cargo de
chefia ministerial.

Em um ato de solidariedade
e compromisso institucional, os
membros da diretoria da CO-
NAMP REGIÃO NORDESTE reu-
niram-se em Fortaleza. Este
movimento pró-legalidade con-
seguiu garantir que no prazo
máximo de trinta dias, a contar
da ocupação interina do cargo,
fosse realizada a eleição de
Procurador-Geral.

Há duas notícias com enfo-
ques relativos aos Juizados Es-
peciais, a primeira divulga a
posse do Promotor de Justiça
Tadeu Sobreira Sales como
novo titular eleito da Secreta-
ria Executiva, e a outra faz
menção ao trabalho da Promo-
toria do Monte Castelo no bairro
do Pirambú, orientando a co-
munidade sobre o referendo.

Outra matéria divulga a Pro-
motoria de Orós onde é ressal-
tada iniciativas inéditas nos ca-

sos de penas alternativas. O
“Vez e Voz” também faz a co-
bertura do aprimoramento fun-
cional e cultural dos colegas,
com o lançamento noticiado de
três livros dos seguintes auto-
res: “Pronunciamentos Ministe-
riais”, de autoria do Promotor
de Justiça Tadeu Francisco So-
breira Sales;” Jurisdicionalida-
de Reprimida e Atendimento ao
Público”, do colega ministerial
José Arteiro Soares Goiano;
“Unidades de Conservação”, do
Promotor de Justiça Manuel
Adelfo de Façanha e Gonçalves.

Ao final, são focalizados
eventos dentre os quais o cur-
so de tiro (defesa e pessoal)
para Promotores e a premiação
da revista “MP & Sociedade” no
Congresso Brasileiro dos Asses-
sores de Comunicação da Jus-
tiça (CONBRASCOM 2005).

Esta edição traz vários assuntos pertinentes aos anseios da classe,
destacando os posicionamentos da Associação Cearense do

Ministério Público em relação à luta institucional. No tocante à
unidade do Ministério Público, devemos ressaltar que os embates

éticos e jurídicos travados pela entidade contam com o apoio
incondicional e valoroso dos Promotores, bem como de grande parte

dos Procuradores de Justiça.
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Dentro desse contexto os
muitos posicionamentos

institucionais tomados obtive-
ram gratificantes e valorosos
êxitos. E cabe aqui ressaltar
que essas posições tiveram um
apoio incondicional e valoro-
so, direta ou indiretamente, de
uma grande parte dos Procu-
radores de Justiça, bem como
de outros colegas que estão
sempre preocupados com a mo-
ralidade institucional.

Das inúmeras iniciativas que
a ACMP se posicionou algumas
merecem destaque por serem
tão relevantes no fortaleci-
mento da classe ministerial do
nosso Estado. Uma delas re-
fere-se à vaga para compor o
Quinto Constitucional. Para As-
sociação era imprescindível a
impessoalidade na eleição, pois
sabia-se que o preenchimen-
to da vaga caberia a um mem-
bro do Ministério Público.

Diante da situação, em se-
tembro, a Diretoria da Asso-
ciação definiu sua posição em
relação à vaga de Desembar-
gador do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará. A ACMP
enviou requerimento ao Co-
lég io  de Procuradores  de
Justiça do Estado do Ceará
propondo que se observasse
o princípio constitucional da
impessoalidade.

Para que tal fato ocorres-
se, a Associação propôs que
ficasse impedido de votar e
presidir a sessão do Conselho
Superior quem pleiteasse a

Posicionamentos institucionais da ACMP

eleição de seu nome para a
composição da lista sêxtupla.
Neste caso, os membros im-
pedidos deveriam ser substi-
tuídos por seus suplentes.

De acordo com a Diretoria
da ACMP esta atitude elimina-
ria um paradoxo no atual pro-
cesso quando se observava
que os integrantes do Conse-
lho Superior além de poderem
votar em si, seriam no mesmo
momento votados pelos demais
pares. Neste cenário haveria
uma diminuição considerável e
impossível da escolha de quem
não pertença a esse Colegia-
do, ou não tenha a sua sim-
patia, perdendo por esta via
a legitimidade democrática.

Outro posicionamento que
gerou mais uma conquista para
a classe ministerial foi a decisão
do Colégio de Procuradores de
Justiça do Estado do Ceará no
tocante à eleição ao cargo de
Procurador-Geral de Justiça. Os
16 Procuradores de Justiça (Ben-
jamim Alves Pacheco, Eliani Al-
ves Nobre, Francisco Arlindo Ri-
beiro de Amoreira, Francisco Ga-
delha da Silveira, Francisca Ide-
lária Pinheiro Linhares, Francis-
co Lincoln Araújo e Silva, José
Maurício Carneiro, Maria Nailê
Carlos Peixoto, Maria do Perpé-
tuo Socorro França Pinto, Maria
Perpétua Nogueira Pinto, Oscar
D´Alva e Souza Filho, Raimundo
Ribeiro Moreira, Rita Maria de
Vasconcelos Martins, Vera Lúcia
de Carvalho Brandão, Vera Lúcia
Correia Lima e Zélia Maria de Mo-

raes Rocha) em sessão extraor-
dinária determinaram para o dia
2 de dezembro próximo a elei-
ção que definirá a lista tríplice
ao cargo de Procurador-Geral de
Justiça do Estado do Ceará.

A resposta do Colégio de
Procuradores foi, sem dúvida,
resultado da incisiva atuação
da Associação Cearense do Mi-
nistério Público que desde o
começo defendeu a predomi-
nância da Lei,  no caso, a
Constituição Federal (Lei Mai-
or) cujo artigo 128 § 3o. pre-
ceitua que o Procurador-Geral
de Justiça deve ser escolhido
pelo chefe do Executivo, após
elaboração de lista tríplice.

Vale destacar que o Su-
premo Tribunal Federal (STF)
já havia se posicionado so-
bre o assunto, decidindo que
em caso de vacância (é o que
ocorre agora com a saída da
Dra. Iracema) sempre have-
rá a necessidade de abertu-
ra de novo processo suces-
sório (eleição para a esco-
lha do novo Procurador-Ge-
ral de Justiça para o período
de dois anos).

“É questão de garantia da
Instituição, da qual não se
pode dispor, muito menos em
nome de projetos pessoais. A
ACMP defende a Lei Maior. A
eleição é direito irrefutável
dos membros do Parquet”, ava-
l ia o presidente da ACMP,
Francisco Gomes Câmara.

Com a saída da atual Pro-
curadora-Geral de Justiça,

A Associação Cearense do Ministério
Público vem incessantemente lutando em favor

da classe com unidade e fortalecida. Preservando,
assim, a continuidade do respeito de todos os

setores da sociedade.
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Iracema do Vale, que ocupa
agora o cargo de Desembar-
gadora, o Colégio de Procu-
radores de Justiça definiu,
então, que quem conduziria a
Instituição durante o proces-
so eleitoral para a escolha do
novo Procurador seria o mem-
bro do Colégio mais antigo,
conforme dispõe a Lei Orgâ-
nica Estadual. Esta decisão do
Colégio veio ao encontro da
posição que a ACMP defendia.

Assim o Colégio considerou
ineficaz o ato de nomeação do
vice Procurador-Geral feito
pela então Procuradora-Geral,
Iracema do Vale, e estabele-
ceu que a transição seria fei-
ta pelo decano do Colégio. Es-
tava anunciado, então, o fim
do mandato tampão a ser as-
sumido pelo Procurador de Jus-
tiça Nicéforo Fernandes. Des-
sa forma, como na escala de
sucessão por Antigüidade,
este membro do Ministério Pú-
blico encontrava-se na 5ª co-

“A Associação Nacional dos
Membros do Ministério Público –
CONAMP Região Nordeste – vem
a público apresentar moção de
apoio à ASSOCIAÇÃO CEARENSE
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DO CEARÁ – ACMP E AO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO CEARÁ, no sentido de que,
com a vacância do cargo de Pro-
curador-Geral de Justiça do Es-
tado do Ceará, seja fixado, no
prazo máximo de trinta dias, a
eleição para o preenchimento da
vaga, conforme determinação do
art. 128,§3º, da Constituição Fe-
deral e assim já decidiu o Supre-
mo Tribunal Federal – STF.

Por oportuno, reiteramos ser
mencionada norma constitucio-
nal auto-aplicável, porquanto de-

Conamp Nordeste apoia decisão da ACMP

finidora da independência e da
autonomia da Instituição minis-
terial, definindo investidura do
PGJ por período certo de dois

anos, precedido de eleição (ela-
boração da lista tríplice) por to-
dos os membros da carreira.
Fortaleza, 25 de outubro de 2005”

CONAMP Região Nordeste

locação, três dos antecesso-
res renunciaram à prerrogati-
va do cargo e a decana Vera
Lúcia Correia Lima, arguindo o
princípio da moralidade admi-
nistrativa, se julgou impedida
de dirigir o Ministério Público
por ser candidadta já inscrita
para concorrer ao Conselho
Superior do Ministério Públi-
co. Por isso, ele foi designa-
do Procurador-Geral interino
pelo Colégio de Procuradores.
Nesta transição, o cargo está
sendo ocupado de acordo com
uma regra legal e não por um
ato discricionário.

Diante dessa atuação da
ACMP no que tange à valori-
zação e defesa da classe mi-
nisterial, a Associação Nacio-
nal dos Membros do Ministério
Público (CONAMP) decidiu en-
tão apoiar a entidade. O apoio
veio em forma de moção di-
vulgada durante reunião da As-
sociação Nacional – região

Nordeste, que ocorreu em ou-
tubro, em Fortaleza.

A moção mostrava claramen-
te o posicionamento da CONAMP
no que concerne ser inadmissí-
vel um mandato tampão na Pro-
curadoria Geral de Justiça, for-
talecendo, assim, a posição da
ACMP (Veja na íntegra a mo-
ção de apoio da entidade naci-
onal no final da matéria.)

Para a Diretoria da ACMP
mesmo com tantos posiciona-
mentos fortes que buscam a
unicidade da classe ministe-
rial, ainda há muito o que fa-
zer e muitos paradigmas a
quebrar. Para a  construção
de um Projeto Institucional
unificado, cuja a maior finali-
dade seja a moralidade da
Instituição e de seus membros
é necessário uma classe im-
buída no comprometimento de
um Parquet rejuvenescedor,
restaurador e que honre os
princípios constitucionais.



O Promotor de Justiça Tadeu
Francisco Sobreira Sales é o novo
titular da Secretaria Executiva das
Promotorias dos Juizados Especi-
ais Cíveis e Criminais. O membro do
Ministério Público estadual venceu
eleição ocorrida na Procuradoria
Geral de Justiça, quando disputa-
va a vaga com a Promotora de Jus-
tiça Roberta Coelho Maria Alves
Sabino, atuante na 16ª unidade.

A posse do novo Secretário
Executivo das Promotorias dos
Juizados Especiais Cíveis e Cri-
minais ocorreu em outubro, na
reunião do Conselho dos Ór-
gãos Colegiados.  A titular da
Secretaria era a Promotora de
Justiça Maria do Socorro Gurgel
de Alencar.

Dentre as ações propostas
para a nova gestão estão plane-
jamento e execução do 1º semi-

Tadeu Sobreira é novo titular da Secretaria
Executiva dos Juizados Especiais

nário dos Juizados Especiais; rea-
lização de debates com órgãos do
meio ambiente; reuniões com re-
presentantes de entidades que li-
dam com os idosos e/ou que atu-
am nos conselhos tutelares; in-
tensificação de eventos culturais
proporcionando o estreitamento
do intercâmbio entre os Juizados
e a comunidade.

O Promotor de Justiça Tadeu
Sobreira respondia pela 8ª uni-
dade do Juizado Especial. Ele
está no Ministério Público desde
1974. Atuou em várias comarcas,
dentre elas Milagres, Aurora,
Mauriti, Barro e Crateús, antes de
ser promovido para assumir a 7ª
Vara Criminal em Fortaleza, em
1990. Na Capital, respondeu por
várias Promotorias como as 10ª,
15ª e 17ª Varas Criminais.

Ao Secretário Executivo compe-

te auxiliar a administração institu-
cional e responder pelos serviços
internos da Secretaria seja no
âmbito da administração de pes-
soal, de material e patrimônio, ins-
titucional e disciplinar. Atualmen-
te, Fortaleza conta com 20 Promo-
torias dos Juizados Especiais Cí-
veis e Criminais.

Preocupada com as dúvidas
da população residente no bair-
ro Pirambu e adjacências acerca
do Referendo que ocorreu no dia
23 de outubro, a titular da 13ª
Promotoria do Juizado Especial,
Promotora de Justiça Antônia
Lima Sousa, realizou dias antes
do pleito um debate que visou
discutir sobre o assunto, buscan-
do assim uma melhor reflexão no
ato de votar.

A ação foi concretizada em par-
ceria com o Conselho Comunitário
de Apoio à  Promotoria. Segundo a
Promotora de Justiça foi o próprio
Conselho que levou ao seu conhe-
cimento as incertezas da popula-
ção do Pirambu no tocante ao Re-
ferendo 2005.

Durante a reunião, os mais de
50 participantes ouviram os dois
lados: Sim – defendido por José
Airton Barreto, advogado da Co-

Promotoria do Pirambu esclarece
população sobre Referendo

missão de Justiça e Paz da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB/CE)
e o Não – sustentado por Fátima
Vilanova, membro do Conselho
Estadual de Defesa dos Direitos
Humanos. Na oportunidade foi si-
mulado um referendo com a fina-
lidade de capacitar os eleitores.

4

Setembro/Outubro/2005

Comunidade do Pirambu e o Referendo 2005

Para Dra. Antônia Lima a inici-
ativa gerou um maior esclareci-
mento aos presentes. “Tenho cer-
teza que todos saíram da reunião
mais conscientes do seu poder de
voto. O debate foi muito bem ab-
sorvido, dirimindo, assim, as dú-
vidas”, concluiu.

Dr. Tadeu Sobreira é o novo titular
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Promotoria de Orós tem
iniciativa inédita em casos

de penas alternativas

A Associação Cearen-
se do Ministério Público
realizou em setembro
lançamento de três impor-
tantes obras de associa-
dos: “Pronunciamentos
Ministeriais”, do Promo-
tor de Justiça Tadeu Fran-
cisco Sobreira Sales; “Ju-
risdicionalidade Repri-
mida e Atendimento ao
Público nas Promotori-
as de Justiça”, do Pro-
motor de Justiça José Ar-
teiro Soares Goiano;
“Unidades de Conservação”,
do Promotor de Justiça Manuel
Adelfo de Façanha e Gonçalves.

A solenidade contou com a
presença de membros da Dire-
toria da ACMP, do Ministério Pú-
blico estadual, amigos e familia-
res dos autores. A abertura do
evento foi realizada pelo conse-
lheiro da ACMP, Promotor de Jus-
tiça Manuel Lima Soares Filho.

ACMP promove lançamento de livros

Segundo ele, a Associação, den-
tro de sua linha política e institu-
cional, vem incentivando os cole-
gas para concretização de traba-
lhos e pesquisas que visem o cres-
cimento intelectual dos mesmos.

Para o 1º vice-presidente da
ACMP, Promotor de Justiça Ar-
celino Gomes, ocasiões como
essa são únicas e de grande
valor para a classe ministerial.

“É com grande orgulho
que recebemos nossos
colegas que, sem ne-
nhum egoísmo, dividem
com todos nós o co-
nhecimento apreendido
e divulgado em suas
obras”, avaliou.

As obras foram apre-
sentadas pelo Procura-
dor de Justiça Oscar
D’Alva e Souza Filho que
fez um resumo de cada
livro e de seus respec-
tivos autores. De acor-

do com ele, a solenidade é um
momento marcante na história
do MP estadual. “A ACMP des-
de há muito tempo vem desen-
volvendo uma política cultural
para incentivar o lado cultural,
material e intelectual dos cole-
gas. Há na Associação um com-
promisso com este tipo de cau-
sa”, completou.

A Promotoria de Orós vem re-
alizando uma atuação inédita,
em nível regional. É que nas
transações penais quando é de-
terminada a pena alternativa na
forma pecuniária os recursos
oriundos desta decisão estão
sendo direcionados a duas
grandes iniciativas em prol da
população do Município.

A primeira ação, que vem
sendo aclamada com louvor
pelos habitantes de Orós,
em especial os de baixa ren-
da, é referente ao pagamen-
to  de  exame de  DNA em
ações de paternidade que o
Ministério Público seja ou não
autor da solicitação.

O procedimento é simples e
rápido. Com o recurso é pago
um laboratório particular situ-
ado em outro Estado brasilei-

ro para realizar o exame. Para
isso, os kits são enviados via
correio ao Fórum, e a coleta é
realizada por um profissional
de saúde do Município duran-
te a audiência, o que agiliza o
resultado, que sai no máximo
em 15 dias.

De acordo com a Promotoria
de Orós, se esse procedimento
fosse realizado no laboratório
sob a responsabilidade do Es-
tado, a resposta do exame de-
moraria meses e até anos de-
vido à grande demanda.

Por isso, para o Ministério Pú-
blico local, a decisão pela pres-
tação de serviço particular oti-
miza a atuação da Promotoria e
facilita a vida financeira de quem
necessita do exame, mas não
tem recursos para se deslocar
até Fortaleza.

Como é grande e freqüen-
te o número de solicitações
de investigação de paterni-
dade, já estão guardados em
uma sala do Fórum alguns kits
que são utilizados no momen-
to da audiência.

A outra iniciativa importan-
te da Promotoria foi a de re-
direcionar também o recurso
da pena alternativa para re-
aparelhar a cadeia pública da
cidade e instalar  equipamen-
tos de segurança, dentre eles
a cerca elétrica.

Drs. José Arteiro, Tadeu Sobreira e Manuel Adelfo

Cadeia pública tem
agora cerca elétrica



Participantes do treinamento
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A Revista “Ministério Público & Sociedade”, da Associação
Cearense do Ministério Público, foi a segunda colocada na
premiação realizada durante Congresso Brasileiro dos Asses-
sores de Comunicação da Justiça (CONBRASCOM 2005), ocor-
rido em Natal. Foram 20 categorias ao todo em que partici-
param produtos das assessorias do STF, STJ, MPEs, TJs,
TREs, TRTs, MPU, MPT e outros. A “Ministério Público & Soci-
edade” foi a única publicação elaborada por uma entidade de
classe finalista em quaisquer das categorias. As duas outras
revistas melhores colocadas foram a do Tribunal Regional Elei-
toral do Paraná, com o primeiro lugar e a do Tribunal Regional
do Trabalho da Bahia, com a terceira colocação.

Vinte e quatro membros de
MP estadual participaram em
setembro do Curso de Tiro de
Defesa e Segurança Pessoal e
do 1º Torneio Cariri de Tiro de
Defesa, ambos promovidos pela
Associação Cearense do Minis-
tério Público, tendo à frente o
2º secretário da Associação,
Promotor de Justiça Élder Xi-
menes Filho  e pela Superin-
tendência Regional de Polícia
Federal no Ceará.

Os alunos foram treinados
por uma equipe de instrutores

Membros do MP
Estadual participam

de Curso de Tiro
da Academia
Nac ional  de
Polícia. O en-
cerramento do
t r e i namen to
ocorreu no Co-
mando de Tiro
de Guerra do
Crato,  loca l
onde também foram realizadas
as aulas práticas. Estiveram
presentes à solenidade autori-
dades da Polícia Federal.

O Curso de Tiro de Defesa
e Segurança Pessoal teve

Revista da ACMP
é premiada

como finalidade o aprendiza-
do dos procedimentos de se-
gurança no manejo das ar-
mas, bem como o aperfeiço-
amento e a prática respon-
sável do tiro.

Jornal da ACMP
Setembro/Outubro/2005
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